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Introdução  

Dentre as carências nutricionais predominantes em território nacional em meados do século passado 

encontrava-se a deficiência de iodo (BRASIL, 2007). Motivou-se então o desenvolvimento da 

revisão bibliográfica em questão, com a finalidade de aprofundar os conhecimentos a respeito da 

deficiência deste nutriente. Espera-se que seja possível identificar quais as políticas públicas atuais 

relacionadas ao tratamento e prevenção dos agravos à saúde proporcionados por esta deficiência 

nutricional. 

 

O estudo justifica-se com base em uma das diretrizes da Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN), aprovada em 1999 pelo Ministério da Saúde (MS), na qual devem ser realizadas 

ações de prevenção e controle dos distúrbios nutricionais e das doenças associadas à alimentação e 

à nutrição. Além disso, é importante salientar que a busca pelos referenciais teóricos deu-se através 

de materiais publicados a partir do ano 2000, tanto pelo Ministério da Saúde, quanto em 

plataformas de pesquisa online como Scielo, PubMed e o portal de periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

 

Iodo 

O iodo é um elemento traço, à semelhança de outros como o cálcio e o ferro, porém, mais raro que 

estes. Sua importância decorre do fato de ser necessário para o adequado funcionamento da 

glândula tireóide, uma vez que é parte constituinte dos hormônios tireóideos (BRASIL, 2008). 

As necessidades dietéticas diárias de iodo variam entre 100 a 150µg para adultos e adolescentes. 

Para crianças de 1 a 10 anos recomenda-se de 60 a 100µg e para aquelas com menos de 1 ano de 35 

a 40 µg (INSTITUTE OF MEDICINE, 2002). 

Como fontes alimentares de iodo, têm-se principalmente peixes, ostras e moluscos, devido à maior 

concentração do nutriente em ambiente marinho. Porém, vegetais, ovos, leite e derivados também 

são fontes de iodo, desde que o cultivo dos mesmos ocorra em solos com grande concentração do 

nutriente (BRASIL, 2007). 

 

Distúrbios por deficiência de iodo (DDI) 
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Segundo o Conselho Internacional para o Controle das Doenças Causadas pela Deficiência de Iodo 

(ICCIDD), a deficiência de iodo é a causa mais comum e prevenível de retardo mental e danos 

cerebrais no mundo. Essa deficiência também é responsável pela redução do crescimento e do 

desenvolvimento infantil, trazendo sérias consequências às crianças, tais como: baixa estatura, 

apatia, atraso no desenvolvimento cerebral, prejuízos à capacidade motora, à fala e à audição, entre 

outros (BRASIL, 2007). 

 

Uma das características mais associadas à deficiência de iodo é o bócio, condição clínica que afeta a 

glândula tireoide, causando um aumento anatomicamente perceptível no tamanho desta. Além 

disso, a deficiência de iodo também possui uma expressão mais grave, denominada cretinismo, a 

qual ocasiona deficiência mental, diminuição dos reflexos físicos e prejuízos à fala e à audição, 

como supracitado (DUARTE et al., 2004). 

 

Políticas públicas 

No Brasil, o primeiro instrumento de combate à deficiência de iodo foi implementado na década de 

50, através do processo de iodação do sal, preconizado pela Lei n.º 1.944, de 14 de agosto de 1953, 

tornando a adição obrigatória. Posteriormente, no ano de 1955 foi elaborado o primeiro inquérito 

nacional de prevalência do bócio endêmico, realizado pelo Ministério da Saúde, o qual identificou 

as áreas com maior carência de iodo através da avaliação de cerca de 90 mil escolares, dos quais 

20% apresentaram bócio (SANTOS, 2002).  

 

A partir do ano 2000 iniciaram-se pesquisas populacionais que consideraram não somente o exame 

clínico baseado na palpação cervical, mas também a avaliação dos níveis bioquímicos, através da 

excreção urinária de iodo. Os resultados, no entanto, foram surpreendentes, pois identificaram 

níveis elevados de iodo na urina, decorrente do consumo excessivo de sal pela população e, 

consequentemente, de iodo em excesso, o qual também é prejudicial, pois pode resultar em 

hipertireoidismo e o desenvolvimento de uma forma autoimune da doença, denominada tireoidite de 

Hashimoto (YANG et al., 2002; ROSSI et al., 2001; PRETELL, 2000). 

 

Ainda com base nos resultados de consumo excessivo de iodo, foram encaminhados ao longo da 

última década, pedidos ao Ministério da Saúde para que promovesse a respectiva diminuição dos 

níveis de iodo no sal. No ano de 2011 a redução da iodação do sal foi proposta em consulta pública 

e tramitou até o presente ano, quando a Agência Nacional de Vigilância Sanitária determinou 

através da Resolução da Diretoria Colegiada nº 23, de 24 de abril de 2013, a redução do intervalo de 

iodação de 20 a 60mg para 15 a 45mg de iodo por quilo de sal (BRASIL, 2013). 

 

Diversas autoridades de saúde pública, bem como profissionais da saúde defendem que as políticas 

públicas devem focar-se na redução do consumo de sódio pela população devido ao crescente 

desenvolvimento de doença hipertensiva. Portanto, a alternativa de redução dos níveis de iodo 
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adicionado ao sal é uma conduta de prevenção e combate à ingestão excessiva de iodo questionável 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE ENDOCRINOLOGIA, 2013). 

 

Panorama atual 

Observa-se a eficácia das políticas públicas nacionais para combate à deficiência de iodo, tendo em 

vista que atualmente os DDI são cada vez menos prevalentes, totalizando somatório inferior à 5%, 

referencia estabelecida pela OMS para controle dos DDI. Isso decorre, principalmente, devido à 

adequada iodação do sal, bem como pelo consumo excessivo deste pela população, o qual é um 

produto de baixo custo, ou seja, de fácil acesso (PATRICK, 2008; BRASIL, 2008; KNOBEL; 

MEDEIROS-NETO, 2004).  

 

Em nível mundial, o continente americano é o que tem alcançado maiores avanços no controle da 

deficiência de iodo. No entanto, ressalta-se que apesar deste considerável avanço do controle dos 

DDI, ainda há a necessidade de aperfeiçoamento das ações de prevenção e controle, uma vez que o 

constante monitoramento da deficiência de iodo constitui peça fundamental para evitar a 

reincidência deste problema. Os casos de retrocesso em alguns países justificam-se, principalmente, 

pela falta de sustentabilidade das políticas públicas (BRASIL, 2008). 

 

Considerações finais 

Elucidaram-se as políticas públicas relacionadas ao combate dos distúrbios por deficiência de iodo, 

com apresentação de um breve histórico nacional da carência do nutriente. Além disso, entende-se 

que os DDI encontram-se, atualmente, controlados, pois em território nacional na última década 

identificou-se índices de prevalência inferiores a 5%, referência estabelecida pela OMS. Isso ocorre 

por duas principais razões, a adequada iodação do sal, bem como o consumo excessivo deste pela 

população.  

Palavras-Chave: epidemiologia; bócio; saúde pública. 
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